
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 306.092 - SP (2014/0256518-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : AMANDA GRAZIELLI CASSIANO DIAZ - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, o paciente possui diversas anotações criminais em sua folha 
de antecedentes, circunstância que justifica sua segregação cautelar para garantia 
da ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva.
3. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à desclassificação do delito de tráfico para o de uso de drogas, por 
demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PAULO HENRIQUE DA 
SILVA contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ, fls. 
48-58).

Colhe-se dos autos que o paciente teve a sua prisão em flagrante convertida em 
prisão preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006.

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta que: a) "a autoridade judiciária 
recorreu apenas a presunções indevidas para fundamentar a decisão, decidindo genericamente, e 
não com base no caso concreto" (e-STJ, fl. 9); b) o paciente é primário; c) "tendo em vista ter 
sido denunciado pelo crime de tráfico de drogas, eventual condenação poderá ser cumprida em 
regime diverso do fechado, já que deverá ser aplicado o redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06" (e-STJ, fl. 10); d) "a análise perfunctória dos fatos permite concluir que não se trata 
de traficante de drogas, mas sim de dependente de drogas" (e-STJ, fl. 10).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 66-68).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 99-102).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do paciente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Com efeito, a materialidade do delito vem demonstrada pelo auto de 
constatação provisória de fls. 29/30, bem como há indícios de autoria, 

Documento: 1501261 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

consubstanciados nos depoimentos de fls. 4, 6 e 8.
O crime imputado ao acusado, é doloso e punido, em abstrato, com pena 
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos, o que, por si, já 
revela a gravidade do crime.
E, agora, não se pode perder de vista que referida circunstância, por força 
de disposição legal ( CPP. Art. 282, inciso II), dever ser considerada pelo 
julgador no momento da análise acerca do cabimento da prisão ou de sua 
substituição por alguma medida cautelar.
O tráfico de entorpecente, destarte, compromete a saúde pública, sendo o 
grande responsável pela violência urbana. Tanto isso é verdade que o 
legislador constituinte, no artigo 5°, inciso XLIII, da Constituição Federal, 
reconhecendo sua lesividade, determinou que a lei considere inafiançável, 
insuscetível de graça ou anistia, equiparando-o aos crimes hediondos.
Desse, modo, eventual primariedade, residência fixa ou ocupação lícita não 
autorizam, por si só, a concessão do benefício em questão.
Outros fatores devem preponderar com a necessidade de se resguardar a 
ordem pública, haja vista o crime de tráfico de drogas traz efeitos nefastos 
para a sociedade, na medida em que incentiva a criminalidade e destrói a 
base desta que é a família.
No mais, a instrução da causa ainda não teve início e a prisão deve ser 
mantida também por conveniência da instrução criminal, porque ainda não 
houve a citação pessoal e, caso o ato não se realiza, o processo deverá ficar 
suspenso, nos termos do disposto no artigo 366 do Código de Processo 
Penal.
Vale ressaltar os péssimos antecedentes do acusado, conforme se observa 
no apenso próprio." (e-STJ, fls. 61-62.)

Conforme consignado, o paciente possui diversas anotações criminais em sua 
folha de antecedentes (e-STJ, fls. 20-25), circunstância que justifica sua segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
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decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/8/2014, DJe de 22/8/2014.)

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do paciente, indicada por 
seus antecedentes criminais.
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Ordem denegada."
(HC 345.542/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe de 18/2/2016.)

Ademais, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à desclassificação do delito, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Consoante precedentes desta Corte, "a análise acerca de 
classificação equivocada da conduta, diante da alegação de que o paciente não seria traficante, 
mas mero usuário de drogas, é questão que não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, 
por demandar o reexame aprofundado das provas a serem produzidas no curso da instrução 
criminal, vedado na via sumária eleita" (HC 331.403/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015; HC 304.647/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0256518-2 HC 306.092 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00103888420148260320  103888420148260320  20140000494953  2088780912014  
20887809120148260000

EM MESA JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : AMANDA GRAZIELLI CASSIANO DIAZ - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO HENRIQUE DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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